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APRESENTAÇÃO
É com satisfação que apresento o livro “Padrões Ambientais Emergentes e 

Sustentabilidade dos Sistemas 2” e seus 29 capítulos multidisciplinares. As pesquisas 
disponibilizadas integram o grupo seleto de artigos científicos que propõem ideias, métodos, 
inovações e tecnologias para a sustentabilidade dos sistemas. 

A partir disso, tem-se o estudo bibliométrico de periódicos brasileiros a respeito 
das pesquisas publicadas em revistas de Qualis A2 e B1 no quesito desenvolvimento 
sustentável. Sobre este assunto, também há a verificação da pesquisa científica relacionada 
aos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

A educação ambiental é a base para conscientização da população quanto ao trato 
com o meio ambiente, como é o caso da importância da reciclagem ensinada para crianças 
em creche de Minas Gerais. A comunicação socioambiental exerce grande influência na 
redução de impactos ambientais, especialmente entre comunidades diretamente atingidas. 
Voltando-se para uma abordagem teórica moderna tem-se a identificação dos conceitos de 
camponês, agricultor de subsistência e familiar. 

O licenciamento ambiental é debatido entre os setores socioambientais do 
conhecimento, assim como os gestores de Barra do Garças analisam o Plano Diretor 
Municipal e a sua efetividade quanto a sustentabilidade urbana. Também é exposto a 
ferramenta de gestão Matriz de Atividades X Responsabilidade do Rio de Janeiro. No 
Maranhão foi inserido o instrumento de pagamento por serviços ambientais e os resultados 
são inspiradores para a comunidade local.

As pesquisas inseridas em indústrias são incentivadoras na mudança gerencial 
ambiental, como o caso de uma indústria de polímeros. O empreendimento de rochas 
ornamentais foi alvo de entrevistas com foco na cadeia produtiva, impactos sociais e 
na natureza. É exibido o Guia de Licenciamento das tartarugas marinhas para negócios 
costeiros e marinhos. A avaliação de impacto na piscicultura evidencia os aspectos positivos 
e negativos da atividade na Região da Bacia do Rio São Francisco. 

Em consonância, tem-se a averiguação dos impactos meteorológicos ocorridos no 
Rio de Janeiro com base na Escala de Impactos para eventos meteorológicos. Os níveis 
de impactos ambientais existentes em atividades agrárias são avaliados em uma fazenda 
agrícola amazonense. A agricultura é excelente meio para aproveitamento do resíduo Iodo 
de curtume, para isto é divulgado o resultado da toxicidade e ação como biofertilizante. 
Outro experimento é mostrado ao utilizar componentes arbóreos como composição de 
forragens.

A biomassa residual é tema da pesquisa que verifica os principais bioadsorventes de 
metais e orgânicos. Da mesma forma, é excelente fonte de energia ecológica. A escassez 
de chuvas é preocupação crescente, principalmente para o setor energético de suporte 
hídrico. A computação exerce apoio ao formular redes neurais artificiais para prever 



resíduos sólidos e assim auxiliar em políticas públicas urbanas.
A interação social e ambiental foi bem desenvolvida em um lar de idosos ao 

trabalhar a destinação correta de resíduos têxteis. Aterros de resíduos sólidos urbanos têm 
a caracterização física e estrutural analisadas sob a ótica da legislação ambiental, assim 
como o monitoramento ambiental da área em localidade de Goiás. A qualidade da água é 
examinada em rio maranhense, além da aplicação do índice de proteção à vida aquática. 
Por outro lado, a maneira como é realizada a pesca artesanal em Oiapoque é objeto de 
estudo envolvendo povos tradicionais. 

Na questão hídrica e arbórea é apontada a pesquisa que trata da economia de 
água em jardins públicos de Fortaleza após técnica ambiental inovadora. Com ênfase é 
discorrido acerca da relevância da vegetação na climatização natural para o bem-estar em 
sociedade. Por último, é relatada a magnitude da epidemia de dengue em Paranaguá e as 
medidas de controle imprescindíveis utilizadas contra o vetor.

De posse do vasto conhecimento oferecido neste livro, espera-se proporcionar 
ótimas reflexões acerca das concepções publicadas. 

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O presente capítulo consolida 
as diretrizes para avaliação e mitigação dos 
impactos de empreendimentos costeiros e 
marinhos, que resultaram na publicação do 
Guia de Licenciamento – tartarugas marinhas. 
O Guia é composto por: sumários sobre 
a legislação relacionada ao licenciamento 
ambiental e à conservação das tartarugas 
marinhas; informações sobre a biologia, hábitos 
alimentares, ciclo de vida e comportamento 
reprodutivo; mapeamento das áreas de 
reprodução e informações sobre as áreas 
marinhas de uso, alimentação e deslocamentos 
conhecidas. Os principais impactos aos quais 
as tartarugas marinhas estão sujeitas foram 
sumarizados, por tipologias de empreendimentos, 
a exemplo de: portos e estaleiros; hotéis e 
urbanização da costa; exploração, produção 
e escoamento de petróleo e gás, assim como 
outros empreendimentos de grande porte. 
As medidas de mitigação e monitoramento 
foram organizadas em matrizes e avaliadas 
por tipologia de empreendimento, de forma a 
auxiliar os empreendedores e licenciadores no 
diagnóstico, análise e dosimetria das medidas 
a serem adotadas para mitigação dos danos 
ambientais, assim como a própria localização 
do empreendimento. O continuado processo de 
atualização do Guia de Licenciamento contará 
com o aprimoramento da identificação de áreas 
de uso no mar, associado ao crescente número 
de pesquisas com telemetria; revisão das 
áreas de reprodução de tartarugas marinhas 
e áreas cobertas por programas de pesquisa e 
monitoramento de praias; assim como inclusão 
de novas tipologias de projetos, a exemplo de 
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usinas eólicas marinhas, além de novas considerações sobre a avaliação e mitigação da 
fotopoluição.
PALAVRAS-CHAVE: Tartarugas marinhas; licenciamento ambiental; avaliação de impactos.

GUIDELINES FOR MITIGATING IMPACTS OF PROJECTS ON SEA TURTLES
ABSTRACT: The chapter consolidates the guidelines for assessing and mitigating the impacts 
of coastal and marine projects, which resulted in the publication of the Licensing Guide – sea 
turtles. The Guide presents a summary of legislation related to environmental licensing and 
conservation of sea turtles; information about biology, diet, life cycle and reproductive behavior; 
maps of the main nesting beaches and information on marine high use areas and movements. 
The main environmental impacts to which sea turtles are subjected were summarized and 
presented by types project typology and activities, such as: ports and shipyards; hotels 
and coastal urbanization; exploration, production and flow of Hydrocarbons products, as 
well as other relevant projects. The mitigation and monitoring measures were organized in 
matrices and evaluated versus project characteristics, to assist enterprises and environment 
agencies in the diagnosis, analysis, and dosimetry of the measures to be adopted to minimize 
environmental damage, as well as the location of the project. The continued update process of 
the Licensing Guide will improve the identification of sea high use areas, associated with the 
growing number of sea turtle satellite telemetry surveys; a review of breeding areas for sea 
turtles and areas covered by beach monitoring programs and research, as well, the inclusion 
of new projects categories, such as marine wind farms, in addition to new considerations on 
the assessment and mitigation of photopollution.
KEYWORDS: Sea turtles; environmental licensing; impacts assessment. 

1 |  APRESENTAÇÃO 
A interferência humana é a principal causa do colapso das populações de tartarugas 

marinhas e os impactos incidem em todos os estágios e habitats do ciclo de vida destes 
animais, também ameaçadas por resíduos e poluentes lançados nas zonas costeiras e 
oceanos (LUTCAVAGE et al., 1997). No passado, as principais ameaças eram a coleta de 
ovos e o abate de fêmeas, atividades que praticamente cessaram a partir da consolidação 
dos trabalhos de proteção dos ninhos e envolvimento das comunidades na conservação 
(LOPEZ et al., 2015). Nas últimas décadas o número de desovas nas praias brasileiras 
aumentou gradualmente (DA SILVA et al., 2007; MARCOVALDI; CHALOUPKA, 2007; 
MARCOVALDI et al., 2007), no entanto novas ameaças foram intensificadas com o crescente 
processo de ocupação e degradação da zona costeira, o que exigiu o estabelecimento de 
instrumentos para a mitigação dos impactos negativos nestes animais. Neste sentido, a 
Resolução CONAMA Nº 10/1996, por determinar que o licenciamento ambiental nas áreas 
de desovas de tartarugas marinhas só pode efetivar-se após avaliação do Centro TAMAR, 
se destaca como marco legal para inclusão de medidas específicas à proteção desses 
tetrápodes e seus ambientes de reprodução nos processos de licenciamento ambiental. 
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Gradualmente, com o aumento do conhecimento sobre o ciclo e hábitos de vida das 
tartarugas marinhas, as considerações sobre tais impactos estão sendo aplicadas também 
em outras áreas não abrangidas pela Resolução CONAMA. 

 A evolução das pesquisas sobre tartarugas marinhas e a análise de centenas 
de estudos ambientais de empreendimentos em diferentes áreas litorâneas e marinhas 
proporcionaram o suporte à previsão dos impactos e à proposição de medidas para 
mitigação e monitoramento. Essa experiência possibilitou a elaboração do Guia de 
Licenciamento – Tartarugas Marinhas (SFORZA et al., 2017), documento que visa orientar 
a elaboração de estudos voltados à identificação e mitigação de impactos ambientais às 
tartarugas marinhas e seus habitats.

O presente capítulo apresenta os aspectos considerados durante a elaboração do 
Guia de Licenciamento, com ênfase nas diretrizes para avaliação e mitigação de impactos 
de empreendimentos nas tartarugas marinhas, e com o objetivo de subsidiar a qualificação 
dos estudos ambientais na costa brasileira, bem como apoiar a análise destes pelos órgãos 
de licenciamento. Neste contexto, será apresentada também a continuada necessidade 
de revisão e atualização do documento, com destaque para os principais tópicos a serem 
aprimorados e incluídos na nova versão do Guia.

2 |  METODOLOGIA
No Brasil há ocorrência de 5 das 7 espécies de tartarugas marinhas existentes no 

planeta. São elas: Dermochelys coriacea (Vandelli, 1761) (tartaruga-gigante ou de couro), 
Eretmochelys imbricata (Linnaeus, 1766) (tartaruga-de-pente), Lepidochelys olivacea 
(Eschscholtz, 1829) (tartaruga-oliva), Caretta caretta (Linaeus, 1758) (tartaruga-cabeçuda) 
e Chelonia mydas (Linaeus, 1758) (aruanã ou tartaruga-verde).

Todas as cinco espécies que ocorrem no Brasil estão incluídas na Lista Nacional 
das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção (BRASIL, 2014), e na “Lista 
Vermelha da União Internacional para a Conservação da Natureza – IUCN Red List” (IUCN, 
2020).

As informações sobre as diferentes espécies de tartarugas marinhas presentes 
no litoral brasileiro para a elaboração do Guia foram obtidas através de bases de dados 
como  o SITAMAR – Sistema de Informações sobre Tartarugas Marinhas, em relatórios de 
pesquisas registradas no SISBIO – Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade, 
e em relatórios de programas de monitoramentos solicitados por condicionantes ambientais 
nos processos de licenciamento. Para a fase de revisão do Guia serão utilizadas também 
informações do BDCTAMAR – Banco de Dados para a Conservação das Tartarugas 
Marinhas; do SIMBA – Sistema de Informação de Monitoramento da Biota Aquática, 
mantido pela Petrobras; e dados dos projetos de monitoramento de quelônios por 
telemetria satelital. A quantidade (densidade) e regularidade dos registros de ocorrências 
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de desovas ao longo do litoral foram utilizadas para indicar a importância relativa dos 
diferentes segmentos da costa brasileira. Esse procedimento permitiu classificar as áreas 
de desova em: Áreas Prioritárias de Reprodução; Áreas de Reprodução Regular; Áreas de 
Reprodução Esporádica; Áreas Insuficientemente Conhecidas; e Áreas Não Reprodutivas, 
conforme ilustrado na Figura 1.

Figura 1: Áreas de reprodução de tartarugas marinhas no Brasil.

Fonte: Centro TAMAR/ICMBio (2016).
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Os tipos de empreendimentos selecionados para inclusão no Guia foram aqueles 
mais frequentemente licenciados nas regiões costeiras e oceânicas do Brasil, utilizadas 
pelas tartarugas marinhas para reprodução e desenvolvimento, possuindo maior potencial 
de interação com estes animais. Tais empreendimentos foram integrados em matrizes, 
que consideram os principais impactos observados para cada tipologia e as medidas 
mitigadoras e programas de monitoramento rotineiramente solicitados.

3 |  ESTRUTURA DO GUIA DE LICENCIAMENTO – TARTARUGAS MARINHAS
O Guia de Licenciamento – Tartarugas Marinhas foi estruturado em um conjunto 

de capítulos que proporcionam tanto a leitura sequencial dos temas abordados, quanto 
a consulta individual ou agrupada dos temas. O primeiro capítulo apresenta ao leitor 
um breve histórico das ações de pesquisa e proteção das tartarugas marinhas no Brasil, 
bem como da evolução do processo de avaliação dos impactos dos empreendimentos nas 
tartarugas marinhas.

Na sequência, o capítulo 2 apresentada uma compilação da legislação relacionada 
ao licenciamento ambiental e conservação das tartarugas marinhas, como base para as 
medidas de ordenamento. 

No capítulo 3 constam informações sobre a biologia das tartarugas marinhas, 
hábitos alimentares, ciclo de vida e comportamento reprodutivo, de modo a elucidar a 
aplicabilidade de cada medida mitigadora ou programa de monitoramento. 

No capítulo 4 é apresentada uma descrição das áreas de reprodução das 
tartarugas marinhas ao longo da costa brasileira e uma síntese dos conhecimentos sobre 
as áreas marinhas de alimentação e deslocamentos destes animais, assim os licenciadores 
e/ou empreendedores poderão obter informações que subsidiarão a escolha do local de 
instalação do empreendimento, bem com o emprego de medidas mitigadoras de impactos 
sobre as tartarugas marinhas. 

O capítulo 5 apresenta uma síntese dos impactos potencialmente incidentes 
nas tartarugas marinhas, decorrentes das atividades associadas a cada tipologia de 
empreendimento, e as principais medidas de mitigação e/ou monitoramento destes 
impactos.

O capítulo 6 traz um levantamento mais detalhado dos principais impactos 
identificados para cada atividade relacionada a empreendimentos costeiros/marinhos 
sobre as tartarugas marinhas e também a indicação e fundamentação das medidas de 
mitigação aplicáveis. O detalhamento apresentado neste capítulo auxilia na análise dos 
impactos e na aplicabilidade e dosimetria das medidas de mitigação.

O Guia de Licenciamento contém ainda um conjunto de anexos com sugestões 
de Termos de Referência para atividades, diretrizes de mitigação da fotopoluição e de 
monitoramento de praias, e legislação ambiental relacionada às tartarugas marinhas, 
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que visam facilitar a organização das informações e a execução de ações em metodologias 
com grau de confiabilidade adequado.

O Guia é um documento de livre acesso, disponibilizado no formato impresso e 
digital, o que possibilita a ampla divulgação a partir de download direto, que pode ser 
feito pelo seguinte link: <https://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/
publicacoes/publicacoes-diversas/guia_licenciamento_tartarugas_marinhas_v8.pdf>. 

O documento contou com campanha de divulgação, durante a qual cópias impressas 
foram encaminhadas para os órgãos municipais, estaduais e federal de Licenciamento 
Ambiental, assim como, apresentações presenciais da aplicabilidade do documento foram 
realizadas nos estados que compreendem as áreas prioritárias de reprodução de tartarugas 
marinhas.

 O processo de aperfeiçoamento dos estudos ambientais e de assimilação do 
conteúdo do Guia é um processo gradativo. Após aproximadamente três anos da publicação 
do Guia de Licenciamento, é possível observar a citação e aplicação do documento em 
estudos ambientais submetidos ao Centro TAMAR para a análise, assim como, uma 
maior clareza por parte dos empreendedores, consultorias ambientais e licenciadores 
quanto aos principais impactos que demandam mitigação e conhecimento prévio quanto à 
espacialização dos empreendimentos propostos ante as diferentes classes de prioridade 
das áreas costeiras para as tartarugas marinhas. Destaca-se também o uso do documento 
em processos de licenciamento ambiental situados em áreas não abrangidas pela 
Resolução CONAMA n° 10/1996, o que pode ampliar as possibilidades de mitigação de 
impactos. Uma análise pormenorizada da efetividade do Guia e da percepção dos atores 
quanto a sua aplicabilidade está em fase inicial de preparação.

 Como mecanismos para garantir a contínua aplicabilidade e aprimoramento do 
Guia de Licenciamento – Tartarugas Marinhas, é prevista a revisão periódica do documento. 
Esta etapa considera a evolução dos conhecimentos técnicos e científicos sobre a biologia 
e ecologia das tartarugas marinhas; a inovação no planejamento dos empreendimentos e 
desenvolvimento de tecnologias de mitigação e monitoramento dos impactos ambientais; e 
a dinâmica dos regulamentos e procedimentos relacionados ao licenciamento ambiental de 
empreendimentos em áreas relevantes para as tartarugas marinhas.

3.1 Principais Tipologias de Empreendimentos

3.1.1 Portos, terminais, estaleiros

A atividade portuária, quando desenvolvida em áreas importantes para as tartarugas 
marinhas, possui elevado potencial de geração de impactos ambientais sobre estes 
animais, em especial, no que se refere à iluminação artificial; ocupação da orla, com 
perda de área disponível nas praias de desova; captura de animais durante as dragagens; 
perturbações no meio marinho e atropelamento devido a intensificação do trânsito de 

https://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/publicacoes/publicacoes-diversas/guia_licenciamento_tartarugas_marinhas_v8.pdf
https://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/comunicacao/publicacoes/publicacoes-diversas/guia_licenciamento_tartarugas_marinhas_v8.pdf
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embarcações e obras costeiras. As principais medidas de mitigação aplicadas consistem 
no controle da fotopoluição, inclusive no canteiro de obras e nas embarcações, a partir 
de medidas como execução de projeto e adaptações luminotécnicas, além da utilização 
de elementos da paisagem (vegetação e topografia) como barreira auxiliar à dispersão 
luminosa; planejamento locacional adequado, evitando áreas com alta densidade de 
desovas; aplicação de janela ambiental para as intervenções nas praias e atividade de 
dragagem, de modo a evitar o início de atividades durante o período reprodutivo; uso 
eficiente de defletores nas dragas; monitoramento da dragagem por observador de bordo; 
controle da velocidade das embarcações; programas de monitoramento de praia e proteção 
dos ninhos, entre outros.

3.1.2 Empreendimentos hoteleiros e imobiliários

O litoral brasileiro é objeto de diversos empreendimentos hoteleiros e imobiliários, 
licenciados por órgãos estaduais e municipais, e durante a instalação e operação destes, 
ocorrem variadas atividades geradoras de impactos sobre as tartarugas marinhas, como, 
iluminação artificial, uso turístico das praias e obras costeiras.

As medidas rotineiramente aplicadas para a mitigação dos impactos demandam 
o planejamento locacional adequado do empreendimento, que deve garantir o máximo 
afastamento possível da linha de preamar e dos trechos com maior atividade reprodutiva, 
em especial nas áreas prioritárias e regulares de reprodução. O controle da fotopoluição é 
também de elevada importância e deve ser adotado desde a fase de implantação e canteiro 
de obras, até a operação, com necessidade continuada de ajuste e manutenção das fontes 
de iluminação aprovadas em projeto luminotécnico; e o aproveitamento de elementos da 
paisagem (topografia e vegetação) devem ser considerados de modo a ampliar a contenção 
da luminosidade. O ordenamento do acesso de pessoas às praias, assim como a divulgação 
da proibição do trânsito de veículos nas praias é aspecto regularmente recomendado, assim 
como são apresentadas sugestões de medidas para reduzir o risco de interação e ataques 
de animais domésticos a ninhos, filhotes e fêmeas de tartarugas marinhas que buscam as 
praias para desovar. Ainda quanto aos usos da praia, solicita-se a remoção durante a noite 
de eventuais equipamentos de lazer utilizados, evitando obstáculos físicos, assim como a 
adequada coleta e destinação dos resíduos tem elevada importância, de modo a reduzir 
o risco de proliferação de animais oportunistas que podem representar uma ameaça aos 
ninhos e fêmeas de tartarugas marinhas.

3.1.3 Exploração e produção de óleo e gás offshore

Cerca de 93% da produção brasileira de petróleo e 73% da produção de gás 
natural é proveniente de bacias marítimas (ANP, 2015). Na Zona Costeira, encontram-se 
ainda quase todas as unidades de processamento de gás natural, terminais aquaviários 



 
Padrões Ambientais Emergentes e Sustentabilidade dos Sistemas 2 Capítulo 12 149

e malha dutoviária do país, além da metade das refinarias, configurando-se, portanto, em 
um importante espaço da atividade de petróleo e gás natural e suas cadeias produtivas. 
Inclusive para as bacias terrestres, 67% do petróleo produzido se originam em municípios 
localizados na Zona Costeira, nos estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas, 
Sergipe, Bahia e Espírito Santo. 

Os principais impactos ambientais previstos para essa tipologia de empreendimento 
estão associados à prospecção sísmica, iluminação artificial, trânsito de embarcações, 
obras costeiras e operações com óleo. A mitigação dos impactos contempla o atendimento 
à Instrução Normativa IBAMA/ICMBIO 01/2011, referente a Áreas de Restrição Temporária 
para Atividades Sísmicas; monitoramento das pesquisas sísmicas por observadores de 
bordo; controle da fotopoluição, compatíveis com as normas de segurança; planejamento 
do cronograma de obras costeiras de modo a evitar o pico do período reprodutivo das 
tartarugas marinhas; elevação de dutos perfilados na praia; inserção, nos Planos de 
Emergência Individuais (PEIs) e nos Planos de Emergência para Vazamento de Óleo 
(PEVOs), medidas específicas para atuação em áreas de alimentação/desenvolvimento e 
de reprodução de tartarugas marinhas.

3.1.4 Outros empreendimentos de grande porte

Com relação aos demais empreendimentos pretendidos ou instalados na região 
costeira e marinha, diversas atividades podem gerar ameaças às tartarugas marinhas, tais 
como instalações industriais, obras de contenção e controle de erosão, parques eólicos, 
emissários submarinos, urbanização da orla, entre outros. Assim, a análise comparativa 
dos impactos previstos para o empreendimento, ante aqueles já descritos para as 
demais tipologias, pode elucidar a definição de medidas e programas de monitoramento 
apropriados. 

3.2 Matrizes de Impacto
As medidas de mitigação encontram-se compiladas e resumidas nas tabelas contidas 

no Capítulo 5 do Guia de Licenciamento (matrizes de impactos). Nas matrizes foram 
incluídas as ações mais comumente adotadas para o controle ou mitigação dos impactos, 
identificadas com base na literatura sobre o tema e na experiência de gestão adquirida pelo 
Centro TAMAR, no exercício da aplicação da Resolução CONAMA nº 10/1996.

A organização apresentada nas matrizes considera uma análise genérica dos 
impactos para cada tipologia de empreendimento, frente aos conhecimentos disponíveis 
sobre os impactos e sua mitigação, assim como quanto à biologia e ecologia das tartarugas 
marinhas em cada região.

Ao analisar as matrizes, deve-se considerar o local previsto para a instalação do 
empreendimento pretendido, e como o mesmo se insere nas áreas relevantes para as 
tartarugas marinhas, indicadas na Figura 1, para que se possa efetuar um adequado 
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planejamento locacional, imprescindível para definição do escopo, abrangência e 
intensidade das medidas mitigadoras aplicáveis.

4 |  PERSPECTIVAS DE ATUALIZAÇÃO DO GUIA DE LICENCIAMENTO – 
TARTARUGAS MARINHAS

A continuada produção de conhecimento científico e sua conversão em medidas 
de manejo, proteção e mitigação de impactos é a premissa que demanda um contínuo 
processo de atualização do Guia de Licenciamento. Desde a publicação da primeira edição 
do Guia, algumas tipologias de empreendimentos, impactos, programas de monitoramento 
e medidas mitigadoras merecem destaque, seja por novos conhecimentos agregados, seja 
pela perspectiva de surgimento de novas demandadas e processos de licenciamento.

Os empreendimentos portuários foram objeto de programas de monitoramento, dentre 
os quais se destaca os monitoramentos de praia (PMP) e os monitoramentos embarcados, 
realizados por observadores de bordo. De modo geral, tais programas possibilitaram o 
acompanhamento dos impactos de atividades críticas como dragagens, com o registro 
de interações fatais com tartarugas marinhas (GOLDBERG et al., 2015) e elaboração de 
documentos técnicos para mitigação de tais impactos. Dentre as medidas gradualmente 
implantadas destaca-se o uso de variados modelos de defletores nas cabeças de 
dragagem, ativação exclusiva da bomba de dragagem quando próxima ao fundo, definição 
de estratégia adaptativa com variação espacial e temporal para a execução da atividade. 
Alguns métodos complementares para a mitigação também estão em avaliação, a exemplo 
de arrastos prévios com embarcações de pesca, ao longo das áreas a serem dragadas, 
para remoção ou afugentamento das tartarugas marinhas e a aplicação da telemetria por 
satélite para investigar o uso da área pelas espécies e identificar locais e períodos de maior 
concentração dos animais.

Dentre os programas de monitoramento, destaca-se a crescente aplicação da 
telemetria de tartarugas marinhas por satélite, como subsídio para identificação de áreas 
de uso, assim como avaliação de impactos, a exemplo dos estudos associados à pesquisa 
sísmica (BELLINE et al., 2019). Os resultados de tais levantamentos têm demonstrado o 
potencial de aplicação da técnica para outros empreendimentos a exemplo de portos, com 
perspectiva de continuidade dos monitoramentos em distintas fases de implantação das 
obras, uma vez que os resultados podem subsidiar a tomada de decisões relacionada a 
atividades de rotina e manutenção, a exemplo das já citadas dragagens.

Dado o caráter atemporal dos dados espaciais obtidos nos monitoramentos por 
telemetria, o crescente número de estudos possibilitará também melhorias na identificação 
de habitats críticos no mar, com possibilidade de categorização de relevância similar à já 
aplicada às praias.

A atualização do Guia de Licenciamento abordará também uma nova tipologia de 
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empreendimento, as usinas eólicas marinhas. A demanda por esse tipo de empreendimento 
tende a crescer nos próximos anos, o que motivou o Ibama a iniciar a elaboração de um 
Termo de Referência com orientações gerais quanto aos estudos e impactos a serem 
considerados pelos empreendedores. Uma vez que tais projetos podem gerar impactos 
diretos a áreas críticas para as tartarugas marinhas, devido a modificação ou supressão 
de importantes áreas utilizadas pelas tartarugas no mar, é prioritária a proposição 
complementar e mais detalhada de estudos, medidas de mitigação ou mesmo restrições à 
instalação de tais empreendimentos em áreas críticas para as espécies.

A versão revisada do Guia, em elaboração, trará ainda atualizações referentes a 
alguns impactos e respectivas medidas mitigadoras. Dentre os principais e mais recorrentes 
impactos ambientais identificados está a fotopoluição. Apesar dos efeitos da fotopoluição 
nas tartarugas marinhas já serem bem documentados, destaca-se o crescente número de 
pesquisas e a evolução do conhecimento quanto a desorientação destes animais também no  
ambiente marinho, como resultado de fontes de iluminação instaladas em estruturas como 
plataformas, píer, embarcações diversas e sondas de exploração de petróleo. A Convenção 
sobre Espécies Migratórias durante o 13º Encontro da Conferência das Partes em 2020, 
publicou a Resolução 13.5, que em seu Anexo II - Diretrizes de Poluição, apresentam 
robusta revisão bibliográfica sobre o tema, assim como agrega novas orientações sobre 
o monitoramento e auditoria ambiental, no sentido de reduzir os efeitos negativos da 
poluição luminosa para a biodiversidade. Tais considerações serão objeto de análise e 
incorporação à nova versão do Guia de Licenciamento, com contribuição significativa para 
o detalhamento das medidas já sugeridas e aprimoramento das alternativas para mitigação 
nos projetos luminotécnicos dos empreendimentos. 

5 |  CONCLUSÃO
O Guia de Licenciamento – Tartarugas Marinhas representa uma síntese dos 

conhecimentos adquiridos, ao longo dos 24 anos de vigência da Resolução CONAMA Nº 
10/1996, a partir da análise de variados processos de licenciamento ambiental, pesquisas 
científicas e manifestações emitidas pelo Centro TAMAR. No entanto, tais informações não 
esgotam a possibilidade de impactos não avaliados ocorrerem, nem reduzem a necessidade 
de definição de medidas de mitigação complementares ou o aprimoramento continuado 
das medidas propostas. Aspecto também a ser considerado é a constante evolução da 
compreensão dos impactos ambientais, que é periodicamente modificada a partir das 
pesquisas e publicações científicas, evidências de campo e resultados dos programas de 
monitoramento, o que gera a gradual proposição de novas medidas e retroalimentação nos 
processos, com revisão e adequação de ações já propostas ou implementadas. Da mesma 
forma, observa-se mudanças no comportamento do empreendedor, na busca pelo diálogo 
e informações, na implementação das medidas, e proatividade na busca de soluções.
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A avaliação dos impactos ambientais de empreendimentos na biodiversidade é tarefa 
complexa que demanda uma análise acurada das especificidades do empreendimento, de 
modo que as informações sumarizadas no Guia de Licenciamento não devem ser transcritas 
“automaticamente” para os Estudos Ambientais, sem considerar o contexto e detalhes do 
projeto, assim como o local e período em que se pretende a implantação ou ampliação.

É necessário enfatizar que a efetiva avaliação quanto à viabilidade ambiental do 
projeto pretendido, na localização indicada, no que se refere à harmonização com as 
condições ambientais necessárias à conservação das populações de tartarugas marinhas, 
deverá ser efetuada caso a caso, em cada processo de licenciamento. Esta etapa do 
processo de licenciamento é particularmente importante, visto que, em áreas de maior 
relevância para a conservação das tartarugas marinhas, dependendo do porte e natureza 
do empreendimento, mesmo com a aplicação de todo um conjunto de medidas de mitigação 
conhecidas, esta harmonização poderá não ser viável.
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